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PROJETO DE LEI NmO 1.026, DE 1995 
(Do Sr. José Fortunati) ~ 

Define como crime a prática de atos resultantes de preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer formas de 
discriminação, e dá outras providências. 

I I 

DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL 71 511 995 

I 

; ; . .. . . - ,  ... . 

O Congresso Nacional Decreta: 

u 
Art. l0 - Constitui crime punido nos termos desta lei, a recusa, por parte de 

estabelecimento comercial ou de ensino de qualquer natureza, de 
hospedar, servir, atender ou receber cliente, comprador ou aluno, por 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras 
formas de discriminação. 
§ Único - será considerado agente do crime o diretor, gerente ou 
responsável pelo estabelecimento. 

Art. 2 O  - Recusar hospedagem em hotel, pensão, estalagem ou estabelecimento 
de mesma finalidade, por preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
ou quaisquer outras formas de discriminação. 

Pena: Detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 3 O  - Recusar internação para tratamento de saúde em instituição própria por 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Pena: Reclusão, de dois a quatro anos; e multa. 

Art. 4 O  - Recusar a venda de mercadorias em estabecimentos de qualquer 
gênero, ou atender clientes em restaurantes, bares ou locais 
semelhantes, abertos ao público por preconceitos de origem, raça. sexo, 
cor. idade ou quaisquer outras formas de discriminação. 

GER 3.17.23.CO4-2 - (SETl94) 
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C A M A F I A  D O S  D E P U T A D O S  

Pena: Detenção, de três a seis meses, e multa. 

Art. 5 O  - Recusar entrada em estabelecimento público, de diversões ou esporte 
por preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Pena: Detenção, de três a seis meses, e multa. 

Art. 6' - Recusar inscrição ou matrícula de aluno em estabelecimentos de ensino 
de qualquer curso ou grau, por preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade ou quaisquer outras formas de discriminação. 

r\ Pena: Detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ Único - Quando se tratar de estabelecimento oficial de ensino, a 
condenação importará na perda do cargo para o agente, sem prejuízo 
dos procedimentos administrativos regulares. 

Art. 7 O  - Obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público, bem como 
emprego ou trabalho em sociedade de economia mista, empresa 
pública, autarquia, fundação instituída ou mantida pelo poder público ou 
concessionária de serviços públicos, por preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação. 

Pena: Reclusão, de dois a quatro anos. 

§ Único - A condenação importará na perda do cargo para o agente, 
sem prejuízo dos procedimentos administrativos regulares. 

Art. 8' - Negar emprego ou trabalho a alguém em empresa privada de qualquer 
natureza por preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou 
quaisquer outras formas de discriminação. 

Pena: Reclusão, de dois a quatro anos, e interdição dos direitos. 

Art. 9 O  - Constranger alguém, por palavras, gestos, escritos ou por qualquer 
outro meio simbólico por preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
ou quaisquer outras formas de discriminação. 

V Pena: Detenção, de três a seis meses, e multa. 
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C A M A R A  D O S  D E P U T A D O S  

Art. 10 - Quando o ato discriminatório resultar em constrangimento público a 

vítima, as penas cominadas nesta Lei serão aplicadas em dobro e 

cumulativamente, sem prejuízo das penas correspondentes a violência 
praticada. 

Art. 11 - Em caso de reincidência, havidos em estabelecimentos particulares, 

poderá o juiz, como pena adicional, determinar a suspensão do 

funcionamento, por prazo não superior a seis meses. 

Art. 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário, especialmente a Lei 1.390, de 03 de julho de 
1951. 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei Complementar ora apresentado tem base no 
mandamento constitucional insculpido no art. 3 O ,  IV da Constituição Federal, que veda 

qualquer tipo de discriminação, especialmente por preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade . Portanto, incide sobre a legislação vigente, aperfeiçoando-a. 

Buscou-se o estabelecimento de critérios de sanção que possam 

efetivamente produzir o respeito ao mandamento constitucional, posto esta ausência 

,r' -1 ter produzido foros de impunidade. 
\-- Por outro lado, a Lei que se pretende revogar, Lei Afonso Arinos, que 

vedava a prática de discriminação por raça, encontrava-se já em conformidade com a 
realidade constitucional brasileira, pois o novo ordenamento, corretamente, passa a 

inadmitir qualquer tipo de discriminação, o que se impõe a revisão da Lei protetora. 
Há que se referir que a Lei Afonso Arinos considerava a prática discriminatória, 

somente com relação a raça, como contravenção penal; com o Projeto de Lei 

Complementar pretende-se atribuir maior gravidade aos delitos do preconceito, 

ampliando-se as hipóteses de incidência a todos os tipos de discriminação possíveis. 

No entanto, não fugimos muito da estrutura legislativa anteriormente adotada. 
Há que se referir episódios ocorridos no País, relativamente ao 

preconceito contra o portador do vírus da AIDS, como por exemplo as negativas de 
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C A M A R A  D O S  D E P U T A D O S  

matrícula em estabelecimentos de ensino ou internamente em instituições de saúde, 

respectivamente em São Paulo e Porto Alegre, que demonstram, a insuficiência da 
legislação penal em tutelar o bem jurídico elevado a categoria constitucional. É mister 

que o novo ordenamento se viabilize na vida, proporcionando a cidadania meios de 

segurança jurídica que venham a permitir o pleno exercício das liberdades públicas 
conferidas pela Constituição da República de 1988. 

Assim, levo a apreciação dos Nobres Pares o presente Projeto de Lei 

Complementar, com a preocupação que este adquira tramitação urgente, diante dos 

fatos que estão cotidianamente acontecendo no País, sem que haja remédio jurídico 

capaz de coibí-10s. 

Sala das Sessões, em 25 de maio de 1995. 
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'IEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI' 

<.- 

c0 
0 '  

@*e 

CONSTITUIÇ'ÁO 
REPÚBLICA FEDEXATNA DO BRASIL 

J 

1988 . 

Dos Piu~ci~ros FUNDAMENTAIS 

Art. 1." A República Federativa do Brasil. formada pela união indissoiúvel dos Esta- 
dos c Municípios e do Distrito Federal. constitui-se em Estado democrático de direito 
e tem como fundamentos: 

I - a soberania: 

I1 - a cidadania; 

111 - a dignidade da pessoa humana: 

IV - os valores sociais do trabalho c da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

I'nragrnJO únrco. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente. nos termos desta Constituição. 

Art. 2." São Poderes da União. independentes e harmônicos entre si. o Legislativo. o 
Executivo e o Judiciário. 

Art. 3." Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma socicdadc livre, justa e solidária; 

I1 - garantir o desenvolvimento nacional; 

111 - erradicar a pobrera e a marginaliração e reduzir as desigualdades sociais 
c regionais; 

IV - promover o bem de todos. sem preconceitos de origem. raça. sexo. cor. 
idade e quaisquer outras formas de discriminaçáo. 
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... ... ... .. . . . . . .  -. -. .- .- .- 

"LEGISLACAO CITADA ANEXADA PELA 
CUORDE~~AÇAO DE ESTUDOS LEGISLATIYO&~..~&;~ C 

. . . . . .  ' ."'.7,u:L, .:. . . .  *'.. :, ... -.. ... . . .  ,.,.. . . . . . . .  
:_: 

:- "LÉI,;ss;P;x&o"- DE. i,vi:,, ~ " ~ ~ z " J u L H ~ I .  :-,- .*,,.. o ~ ' d 9 5 f  ............ :'y'agenK,.:de&db :q& . apurad& gm', inqu& 
. . .  ... . ,o;..... ....,. . d '  ..,- . . .  .... ........ ~T~;2,73T&~II*:.- ....... ~, ,?t,::.:..: ,.-.I .,..; :? *regulac. ,,i ;.:o.ral:;:?::*.'is.i . . . . . , . .  :.c;..-.- 

. . . . . .  laclaf ..de -'as contr&,enções pe&&,.:l:":., ":r': .,,< ?;.<.,,'>.*.. *.  ' .;.,~.;&.,.'.'. - 
,+L . . . .  .,.& .qqLs!, . . .- -... .-... . . . . .  Art. 6.0 0&ar o, acesso de ; i l gua  a' 

de -0s 'resi6ltantes.. ;% qúalquer cargo do , funcionas- . ~ f i -  . ,.>.,> i;"c- - < . . < ,  . . -  . . 
:.' a .$recomeitòs. dé raça:. ou, de' c66. ;'i;;: -;. blico ou ao se* em qualquer, ramo. , .,. .  '. 'E,,'":y. ..... I . .  . .  a j...~;\:,c++sb. . . . . . . . . . . . . .  ;, 2 :< :.. . :  ... :$... : das f-s armaü*, por p ~ o n c e i t p  
1: . u .. 

. :: .*&dente da ~e~iiblica:..:.~:;:;j: .... V ; .  .de' *a ou de c&; Pena: perda dó 
;. ::,Y.c;...?~~y;j?.,:::::; . . , .I.-.i,, . . cargo, depois de apufada a responsa- 'i 
i .~:.~~n~o::-.bcf ,:.... -. .>., . v . , q ú e ~ o ~ ' c o i i ~ e S ~ o  ....L....~.! ~Bcio- < - .budade em. inquérito o 

n a t ' ~ r e t a  .e ... eu sanciono ....... .a: segumt;C; funcionário dirignite de repartição ,de, - . .r>... .:<o,., '",i:..;;: ;:..i, , , ;:,, ,, .;. ,:.. ',".".'. " " ' Idi.q;,..t,~ . . .  Li .... - . . . .  . . J i .  que clependa a inscritjão no, concurso .', .,..!v<v i;,.: .,:,i:, * ...i;:,!; ;,;, ~ ; . ? . ; , #  
.. . de: . .  habilita950 dos candidatos. ;::* ;. J :r ;&?$,. ;eO co~traVençaó.~g~~.  ..... ,..>.*A, . . .  . <,;I , 

. ,'f&ll~,~~ria.,nos t@rmoS, w : ~ r t . ' i :  Neiir emp&gÓ ou &abali&: ' 

&Úr> 
par te  :esfabelecimento. a alguém em autarquia, sociedade de . 

.' come*,,; (.:-:ou de ensino de. qualquer economia mista,. emprêsa concession~~ 
nat~e&::rde 'hoed*,: 'servir; atendei, 8 .  ria de. Serviço público ou emprêsa pri-.. . ..,.......,. <.,. .ou r & k r  Cliente; 'canprador ou nlu- ada, Por. Preconceitb' de raça .ou $e : 

' ...... no, .S.. ....... pcii!ipkconceit.o de raça ou-de cdr.,, cor. Pena: prisão simples de trbs me-' . .. %....gg::-:~ *. I - .  : . , :: . . ,,. .! . . se8 .a  um- ano - e  'multa"de .Cr$ 500,oQ' 
... . & 0: :  ,único.. Ser& cónsidern- " (quinhentos cruzeiros) ; a Cr$ 5. ~0,00 . 'do ' ag %te. $8 ' contraven~ão 0 ' direw, - '  (cinco - mfl cruzeiros), no caso .de em- 

gkente:;,ou ~esponsavel .pelo estabelg- prêm privada; perda do cargo para 
, c i m m ~ ~ ~ ' 2 : r  .... v .. . . 

. , '  ... . . .  , .;..i ..>.i, . . . , .gy$$,!:..I: .,. . . o responsável sela recusa, no caso de * 
5Utarqtiia. sociedade de economia mís- - A ~ E P - :  ~ecusar~alguém 'hospeda- 
taa emprêsa ~conccssio~~$ffa de se+, , . 

. ~e&-'e :hotel. pensão, estalagem ou , a piltih o,,,t ,. : ,, c . . . . .  . . . . . . . . . . . .  es@bei$dmenta da mesma finaiidade, . . . . . . . . .  . , , .  - , ,  . . 
por, preconceito de. r W  ou, de c@:  AI^. . 810, ~ 6 s ' .  casos de r&ii&ncia;'. : .Pena: simples de tr.5~ meses:.rc " havidos , em , e&beleclnlen+s, . piim- . . 
.Um a~.>e"multa ,  de Cl'S '5.000,00 t~in-' ' ,cb1ms, pode&a' juiz &t-inar:a pp- 'F mil"cnizeii.os) a Cr$ 20.000,00 !~in-' na adic iqv  ae w n s f i o  do funci*..;~. . . . . . .  :te mil cruzeiros). . . .  ..,.i . .  . ......... ; , ,..; .;,. r".":<',. . I  , . - ,  namento, por: pra.azò a io  superior: .i . . . . . .  . . . . . . . .  ..... .-., , . ~ i  .r,s.f a' venda' de 'rner,- .$r+ mese6;; : - . a ,  .. . ' ' ", 

. ,  , , .  . .- . . 

' 'cadoiiasre em lojas de qualquer gêne- ' " 

""".' " "  ' '  ' ' ' . . I:.-'. 

, , - AYt, 9;;O .: Esta. Lei. 'cntrarb em vigor . ' 
rq;'.l.oif$~t+dor clientes em. restauran;'.. qufnze dias. a$ós .à sim ppulicacao. rei 
tes,:; ba@..'lconfeitrui~s ,e .locais semé.-o . vop,abm7 as di5pbsiçoe~ ,ia .contrãfió,;.: 

... l$antr;s;~abertos ao publico, onde U: ' 1  . .  - <  . . . . . . . . .  . . 
iqo:fl-tos, bebidas. refrigergn-r.: ' . ~ i o  .de '.janèfro. 3: de julho de 195i;' 

' i t@.,e..guTÔieiinas, por preconceito de ' ,lT.O da 'Independência e 63;O da Re- 
.raça. ou,.de côr. Pena: prisão simples . .publica.:. ' i ". .. , , 

. - 
GETTJLIO Vnmi~s , .. ...... .. . de ,quin'ze"dias a três meses ou .muita , .!',.. . . .? .. \ .  

de :..m.WO.OO . (quinhentos cruze ir os^ ., , . .. . . .,, .;.. - 
.... fa.^~d'fi:OOO 00 ' (cinco mil cruze$oç, . , . . ,. .. . ~ran,sco Negrão dc ~ i &  . . 

......L.. ... ,. '.;;.,#,@~:4:... ....... . .1_ . . . .  v .  

Art.'.~&,?'"Recusar entrada em esta-. 
i beiecimenb . pfiblíco, de diver.sões ou ., 

.' errpork;..Wm como em ,salBes de üâTr - 
'. beaiias;~u~~caix?leireiros por .preconcel- , .' i& de.. r&a ou de côr. : Pena: prisiio , . . . ... sinlp)e$:d~:.quinze dias,a trSs meses,oU 
multa;?4t$,Cr$ 500.00 (quinhentos cw-1:; 
czefros): ,a'"Cr$ 5.000,CO (cinco s i1  v- z&jsp '~>~ ,ys ' i  . . . . ., . . ...... .. ,.,,\??'; ..: 3. a'+-. . .  . . . .  , . 

Art:":6;$ Recusar inscricão de  aluno : 
em estsbelecimentos de ensino de qual- 
quer curso, ou grau, por preconceitp 

de íaç&':ov. .de c8r. Pena: prisáo sim-. 
ples.detr6s meses 3 um ano OU multa 
de Cr$- 500,OO (quinhentos cruzeiros) 
a ,  ~x$-.~O00;00 (cinco mil cruzeiros!. 

' .~arb$r'& . tinico. Se . se .tratz& de. 
estabelecimento oficial de ' ensino, a 
pena se r i -a  .perda do cargo para o 
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